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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA 
DE INVESTIGAÇÃO. PROVAS ILÍCITAS. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
do Amazonas contra decisão monocrática que não conheceu de 
habeas corpus substitutivo de recurso, mas concedeu a ordem 
de ofício para declarar a nulidade das provas obtidas em busca 
pessoal sem justa causa e das provas delas derivadas, com o 
consequente trancamento da ação penal. A decisão agravada 
fundamentou-se na inexistência de justa causa para a 
abordagem policial, realizada exclusivamente com base em 
denúncia anônima.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a busca pessoal 
e domiciliar baseada exclusivamente em denúncia anônima 
configura violação de direitos fundamentais; (ii) estabelecer se a 
nulidade das provas obtidas em decorrência dessa busca impõe 
o trancamento da ação penal.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
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do Supremo Tribunal Federal veda o uso do habeas corpus 
como sucedâneo recursal, salvo nos casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
 
4. A Constituição Federal assegura a inviolabilidade da 
intimidade e da vida privada (art. 5º, X), sendo necessário que 
restrições a esses direitos sejam devidamente fundamentadas e 
respaldadas em elementos concretos.
 
5. A busca pessoal somente é legítima quando realizada com 
base em fundada suspeita, conforme exige o art. 244 do Código 
de Processo Penal. Denúncia anônima, isoladamente, não 
constitui elemento suficiente para justificar a medida.
 
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que 
informações de fonte não identificada, por si sós, não satisfazem 
a exigência legal de fundada suspeita para a realização de 
busca pessoal e domiciliar, sendo necessária a realização de 
diligências prévias para corroborar as alegações.
 
7. A Corte Interamericana de Direitos Humanos estabelece 
critérios restritivos para buscas sem ordem judicial, exigindo que 
a ação policial esteja concretamente vinculada à prática de 
infração penal e que seja registrada de forma detalhada, 
evitando-se abordagens arbitrárias.
 
8. No caso concreto, não há elementos que indiquem 
investigação prévia ou outras diligências que pudessem legitimar 
a busca. Os policiais agiram apenas com base em denúncia 
anônima, sem a verificação de indícios objetivos que 
justificassem a medida invasiva.
 
9. A busca domiciliar também foi realizada sem consentimento 
expresso do morador e sem ordem judicial, configurando 
flagrante violação ao direito fundamental à inviolabilidade do 
domicílio (art. 5º, XI, da CF).
 
10. Diante da ilicitude da prova obtida na busca pessoal e da 
contaminação das provas subsequentes, impõe-se o 
reconhecimento da nulidade das provas derivadas e o 
trancamento da ação penal.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
11. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
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26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA 
DE INVESTIGAÇÃO. PROVAS ILÍCITAS. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
do Amazonas contra decisão monocrática que não conheceu de 
habeas corpus substitutivo de recurso, mas concedeu a ordem 
de ofício para declarar a nulidade das provas obtidas em busca 
pessoal sem justa causa e das provas delas derivadas, com o 
consequente trancamento da ação penal. A decisão agravada 
fundamentou-se na inexistência de justa causa para a 
abordagem policial, realizada exclusivamente com base em 
denúncia anônima.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a busca pessoal 
e domiciliar baseada exclusivamente em denúncia anônima 
configura violação de direitos fundamentais; (ii) estabelecer se a 
nulidade das provas obtidas em decorrência dessa busca impõe 
o trancamento da ação penal.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
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do Supremo Tribunal Federal veda o uso do habeas corpus 
como sucedâneo recursal, salvo nos casos de flagrante 
ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
 
4. A Constituição Federal assegura a inviolabilidade da 
intimidade e da vida privada (art. 5º, X), sendo necessário que 
restrições a esses direitos sejam devidamente fundamentadas e 
respaldadas em elementos concretos.
 
5. A busca pessoal somente é legítima quando realizada com 
base em fundada suspeita, conforme exige o art. 244 do Código 
de Processo Penal. Denúncia anônima, isoladamente, não 
constitui elemento suficiente para justificar a medida.
 
6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que 
informações de fonte não identificada, por si sós, não satisfazem 
a exigência legal de fundada suspeita para a realização de 
busca pessoal e domiciliar, sendo necessária a realização de 
diligências prévias para corroborar as alegações.
 
7. A Corte Interamericana de Direitos Humanos estabelece 
critérios restritivos para buscas sem ordem judicial, exigindo que 
a ação policial esteja concretamente vinculada à prática de 
infração penal e que seja registrada de forma detalhada, 
evitando-se abordagens arbitrárias.
 
8. No caso concreto, não há elementos que indiquem 
investigação prévia ou outras diligências que pudessem legitimar 
a busca. Os policiais agiram apenas com base em denúncia 
anônima, sem a verificação de indícios objetivos que 
justificassem a medida invasiva.
 
9. A busca domiciliar também foi realizada sem consentimento 
expresso do morador e sem ordem judicial, configurando 
flagrante violação ao direito fundamental à inviolabilidade do 
domicílio (art. 5º, XI, da CF).
 
10. Diante da ilicitude da prova obtida na busca pessoal e da 
contaminação das provas subsequentes, impõe-se o 
reconhecimento da nulidade das provas derivadas e o 
trancamento da ação penal.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
11. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
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do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 122), acrescentando que, por decisão monocrática, não 
conheci do habeas corpus substitutivo de recurso, mas concedi de ofício o habeas 
corpus, para declarar a nulidade das provas obtidas na busca pessoal, bem como 
das provas derivadas, com o consequente trancamento da ação penal (e-STJ fls. 
122-126).

Inconformado com a decisão monocrática, o MINISTÉIRO PPUBLICO 
DO ESTADO DO AMAZONAS interpôs agravo regimental, pedindo a retratação ou a 
submissão de seu recurso ao plenário da Turma (e-STJ fls. 137-163)

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 
167).

Não houve contrarrazões da defesa (e-STJ fls. 172-173).

É o relatório.

VOTO

 
 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por 
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 122-126):

 

“Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
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notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

O Tribunal local fundamentou a existência de justa causa para as 
buscas pessoal nos seguintes termos:

Isso porque, conforme se verifica dos autos, a ação policial e, 
por conseguinte, a prisão dos recorridos deu-se de forma 
absolutamente regular, haja vista que os policiais militares 
agiram dentro dos limites de atuação legal, nos moldes dos 
artigos 240, parágrafo 2º, e 244, ambos do Código de Processo 
Penal, procedendo à busca pessoal e residencial ante a fundada 
suspeita de que os recorridos estariam vendendo as drogas em 
questão, o que, de fato, foi constatado com a apreensão dos 
entorpecentes e, posteriormente a arma de fogo.

[...]

In casu, ao contrário do entendimento da Juíza a quo, vejo que 
os elementos investigativos indicam que a abordagem policial 
não foi aleatória, mas amparada em denúncia anônima, 
dando as características e localidade onde estavam os 
suspeitos.

 

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos 
a inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa 
garantia, no entanto, pode sofrer restrições em determinadas 
hipóteses, como, por exemplo, a realização da busca pessoal 
(BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 ed., São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam 
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limitações às autoridades policiais, que poderão, então, realizar a 
medida baseadas exclusivamente na sua qualidade de representantes 
do Estado e em seu próprio subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada 
em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos 
acrescidos.

No caso, não se observa nos autos qualquer notícia de investigação 
pretérita em face dos pacientes ou, até mesmo, de que eles fossem 
conhecidos da polícia a justificar a ação policial.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas 
quais se promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e 
sempre com relação concreta com a prática de uma infração penal; (b) 
que tais circunstâncias devem ser prévias a todo o ´procedimento e de 
interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma situação de 
urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do 
procedimento os motivos que deram origem à detenção ou à busca; 
(e) a não utilização de critérios discriminatórios para a realização de 
uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. Quando é fundada a 
suspeita? O standard probatório para a busca pessoal In Homenagem 
ao Ministro Rogério Schietti- 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, mas não menos importante, cumpre ressaltar, que o direito 
penal e o processo penal, enquanto instrumentos legais dotados de 
racionalidade, possuem como principal função, num Estado 
Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício 
controlado, à luz do arcabouço normativo (regras e princípios) de tais 
Diplomas. Nesse sentido, não é demais relembrar as lições de Luigi 
Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e Fernando da Silva 
Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais 
somente poderá ser efetivada a partir da minimização do 
exercício do poder, evitando-se o arbítrio (com a adoção de 
regras racionais de limitação e controle), e da maximização das 
garantias e liberdades individuais. Para tanto, propõe como 
critério metodológico o uso irrenunciável da razão nos sentidos 
epistemológico, axiológico e normativo [...]". ALBUQUERQUE, 
Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. Precisamos 
falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de punir. 
Empório do direito, p. 38. "

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 
158.580/BA (rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais. 
Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não autoriza 
buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do 
policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
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exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade 
probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.

3. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

No caso dos autos se verifica através dos depoimentos dos policiais 
que houve a invasão domiciliar pois não há qualquer prova de que a 
paciente tenha autorizado a entrada dos policiais em sua residência, 
não havia a preexistência de ordem judicial proferida por autoridade 
competente, consubstanciada num mandado de busca e apreensão, 
então, se a polícia insiste em entrar, deve estar ciente do risco de ter 
todo o seu trabalho anulado.

Portanto, tendo sido a busca pessoal embasada em parâmetros 
subjetivos dos policiais – amparada somente em denúncia anônima –, 
sem que fossem indicados elementos concretos sobre a existência de 
justa causa para autorizar a medida invasiva e sem investigação 
prévia, deve ser reconhecida a ilegalidade.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para declarar a nulidade das provas obtidas na busca 
pessoal ilícita, bem com as delas derivadas e determinar o 
trancamento da ação penal.

Os pacientes deverão ser imediatamente postos em liberdade, se por 
outro motivo não estiverem presos.

Expeça-se, com urgência, os respectivos alvarás de soltura, bem 
como as demais comunicações pertinentes ao Tribunal de origem e ao 
Juízo singular.

Comunique-se com urgência o Tribunal de origem e o Juízo singular.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.”

 

Não obstante o elogiável esforço do Ministério Público, o fato é que o 
acórdão do Tribunal de Justiça foi enfático ao dizer que o móvel dos policiais foi a 
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simples recepção de uma denúncia anônima, senão vejamos:

“In casu, ao contrário do entendimento da Juíza a quo, vejo que os 
elementos investigativos indicam que a abordagem policial não foi 
aleatória, mas amparada em denúncia anônima, dando as 
características e localidade onde estavam os suspeitos.

Nesse sentido, extrai-se dos autos que, os policiais receberam uma 
denúncia anônima, informando que um casal estaria comercializando 
drogas e portando arma de fogo na Comunidade Nossa Senhora de 
Fátima, via Pública, no Tarumã-Açu, sendo que na denúncia foi 
passada as características dos suspeitos.

Por tais razões, os policiais se deslocaram ao endereço informado, 
tendo encontrado a mulher (Lívia) com as características citadas na 
denúncia anônima e com ela estava outro cidadão, de nome Jorge 
Reis, tendo um terceiro empreendido fuga. Em ato contínuo, 
realizaram a busca pessoal em Jorge e com ele encontraram 10 
trouxinhas de material entorpecente, aparentemente maconha. A 
suspeita Lívia, ao ser questionada se seu companheiro (que conseguiu 
empreender fuga) possuía arma de fogo ou mais drogas, respondeu 
que sim e informou que o material estaria na residência onde 
moravam. Em seguida, dirigiram-se à residência e lá encontraram o 
restante do material apreendido (mais drogas, dinheiro, arma de fogo, 
munições e celulares).” (e-STJ fls. 40).

 

Insta salientar que a denúncia anônima serve para detonar 
investigações preliminares e orientar os trabalhos policiais com relevantes 
informações de inteligência, mas não pode a polícia se satisfazer integralmente com 
ela e deixar de recolher elementos de informação e fontes de provas mais robustas.

Denúncia anônima, ainda que detalhada, não justifica a falta de 
disposição de investigar e ações afoitas e de prospecção. Não pode a polícia “contar 
com a sorte” de um flagrante orientado por denúncia anônima, cabendo a ela se 
engajar com mais afinco, inclusive com as técnicas especiais de investigação 
previstas em lei, antes de promover ações mais incisivas de afetação de direitos 
fundamentais, como é o caso da busca pessoal e domiciliar.

É por isso, pela gravidade na afetação dos direitos da personalidade, 
que a jurisprudência dessa Corte de Justiça é pacífica no sentido de que a denúncia 
anônima não constitui causa provável para a busca pessoal e domiciliar e que há 
necessidade de uma investigação prévia.

A propósito:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ACUSAÇÃO DESPROVIDO. ENTENDIMENTO DA ORIGEM PELA 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E ABSOLVIÇÃO DO RÉU. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
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JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. DENÚNCIA ANÔNIMA E 
PESSOA CONHECIDA NO MEIO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS SUSPEITAS. ACÓRDÃO RECORRIDO MANTIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na espécie, o Tribunal de Justiça ? TJ, por maioria, reconheceu a 
nulidade da busca pessoal, porquanto a existência de denúncias 
anônimas a respeito de traficância no local e o fato de o acusado ser 
conhecido no meio policial não consubstanciavam fundadas suspeitas 
aptas a legitimar a medida invasiva.

2. O entendimento do acórdão recorrido mostra-se acertado, na 
medida em que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a mera 
circunstância de haver denúncias anônimas sobre a prática de 
traficância não configura fundada suspeita apta e suficiente a 
autorizar a realização de busca pessoal, tampouco a fama do 
indivíduo no meio policial.

Precedentes.

3. Cumpre esclarecer que eventual apreensão de drogas decorrente 
de ingresso em domicílio não pode justificar, a posteriori, a busca 
pessoal, inicial e ilegal, que a oportunizou. A constatação posterior de 
situação de flagrância (crime permanente) não é capaz de conferir 
validade, de forma retroativa, à ação policial inaugural e ilegítima.

Precedente.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.546.649/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal 
e/ou veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada 
(e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada 
suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP." (RHC n. 158.580/BA, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022.)

2. No caso do autos, a abordagem foi realizada exclusivamente 
com base em denúncias anônimas recebidas pelos guardas 
municipais e no fato de o agravado estar em local conhecido 
como ponto de tráfico de drogas, em suposta atitude suspeita, o 
que, conforme decidido no Recurso em Habeas Corpus n. 
158.580/BA, não é suficiente para justificar a busca pessoal, 
porquanto ausentes fundamentos concretos que indicassem que 
ele estaria em posse de drogas, de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 2.132.210/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 20/12/2024, 
grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APREENSÃO DE 1,2G DE CRACK. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÃO. 
ILEGALIDADE DA PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal é regida pelo art. 240 do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis 
que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.

2. Neste caso, a busca pessoal (prisão em flagrante do paciente 
na posse de 1,2g de crack) ocorreu após o recebimento de 
denúncia anônima, sem outras diligências que dessem aos 
agentes públicos elementos suficientes para justificar a ação 
policial, invalidando as provas obtidas por meio da diligência.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 931.046/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 3/12/2024, 
grifou-se.)

 

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 955.041 / AM
Número Registro: 2024/0399851-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04509424320248040001 4509424320248040001

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : JORGE REIS DOS SANTOS VIEIRA (PRESO)
PACIENTE : LIVIA MARIA SANTOS VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : JORGE REIS DOS SANTOS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : LIVIA MARIA SANTOS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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